
Emenda nº  2   , ao Projeto de lei Complementar nº 74, de 2007

SL Nº 557, de 2007 

Os valores constantes do anexo III, a que se refere o artigo 10 do projeto em epígrafe, ficam alterados na seguinte conformidade:

ANEXO III

ESTRUTURA DA CARREIRA E VENCIMENTOS

A que se refere o Artigo 10, da Lei Complementar nº           de 2007

	CARGO
	REFERÊNCIA
	GRAU
	SALÁRIO-BASE

	Auxiliar da Fiscalização Financeira I
	13
	              C
	        2.062,90

	
	12
	
	        2.002,83

	
	11
	
	        1.944,49

	
	10
	
	        1.887,85

	
	 9
	              B
	        1.731,97

	
	 8
	
	        1.681,53

	
	 7
	
	        1.632,55

	
	 6
	
	        1.585,00

	
	 5
	              A
	        1.454,13

	
	 4
	
	        1.411,78

	
	 3
	
	        1.370,65

	
	 2
	
	        1.330,74

	
	 1
	
	        1.291,98


	CARGO
	REFERÊNCIA
	GRAU
	SALÁRIO-BASE

	Auxiliar da Fiscalização Financeira II
	13
	              C
	         2.099,50

	
	12
	
	         2.038,36

	
	11
	
	         1.978,99

	
	10
	
	         1.921,35

	
	 9
	              B
	         1.762,71

	
	 8
	
	         1.711,36

	
	 7
	
	         1.661,52

	
	 6
	
	         1.613,13

	
	 5
	              A
	         1.479,93

	
	 4
	
	         1.436,82

	
	 3
	
	         1.394,97

	
	 2
	
	         1.354,35

	
	 1
	
	         1.314,90


	CARGO
	REFERÊNCIA
	GRAU
	SALÁRIO-BASE

	Agente da Fiscalização Financeira

Agente da Fiscalização Financeira – Administração

Agente da Fiscalização Financeira Informática
	13
	              C
	       11.113,50

	
	12
	
	       10.789,84

	
	11
	
	       10.475,56

	
	10
	
	       10.170,46

	
	 9
	              B
	         9.330,70

	
	 8
	
	         9.058,92

	
	 7
	
	         8.795,08

	
	 6
	
	         8.538,90

	
	 5
	              A
	         7.833,86

	
	 4
	
	         7.605,68

	
	 3
	
	         7.384,16

	
	 2
	
	         7.169,08

	
	 1
	
	         6.960,28


JUSTIFICATIVA

Em seu ofício GP nº 1102/2007, de 24/10/2007, que encaminhou Mensagem contendo o projeto de lei nº 74, de 2007,  instituindo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos aplicáveis aos servidores do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o Sr. Presidente daquela Corte foi taxativo ao afirmar  “que os valores propostos estão bem abaixo daqueles que remuneram cargos da mesma natureza e atribuições no Quadro do E. Tribunal de Contas da União”;

A Lei Federal nº 10.356, de 27 de dezembro de 2001, especifica, em seu artigo 2º, que o quadro de pessoal da Secretaria daquele Tribunal Federal é composto da carreira de “Especialista”, integrada pelos cargos efetivos de: Analista de Controle Externo (de Nível Superior), Técnico de Controle Externo (de Nível Médio) e Auxiliar de Controle Externo (de Nível Básico), os quais guardam correlação  “de natureza” com os cargos da Corte de Contas Estadual, previstos no artigo 2º deste projeto; 

Ora, ainda que se queira afastar a comparação com os servidores da Corte de Contas da União (comparação – repita-se – feita pelo próprio Presidente, Conselheiro Roque Citadini) impõe-se, como dever de justiça, a utilização, como referencial para a implantação de piso de carreira,  pelo menos o vencimento global (padrão mais vantagens, excluídas as de caráter personalíssimo, como os adicionais e sexta-parte) percebidos pelos Agentes Fiscais de Renda da Secretaria da Fazenda, estabelecendo-se, assim, simetria entre os Fiscais de Receita com os Fiscais de Despesa .

A elaboração de Plano de Cargos e Salários é oportunidade ímpar e que seus efeitos se estenderão, talvez, por décadas. Por outro lado, a defasagem salarial tem acarretado a evasão de técnicos para outras áreas de fiscalização,  nas três esferas de governo (notadamente para os quadros dos Agentes Fiscais de Renda do Estado de São Paulo, de Auditor Fiscal da Receita Federal e de Analista de Controle Externo do Tribunal de Contas da União);

Registre-se que é de interesse desta Assembléia Legislativa ter o auxílio do Tribunal de Contas de forma eficiente e eficaz, quanto aos trabalhos produzidos por seus técnicos, sem que haja queda na qualidade destes. Ademais, convém também à Administração Pública remunerar de forma isonômica e digna servidores que exercem funções que, se não são assemelhadas, são simétricas, caso dos Agentes Fiscais de Renda e Agentes da Fiscalização Financeira. 

Assim sendo, por suas próprias razões, a presente proposição merece o apoio desta Casa.

Sala das Sessões, em 6/11/2007

a)  Simão Pedro 
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